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Parque La
a derrota de 
Marcos Tamoio

M ARIO A U G U STO  JAKOBSKIND

Rio i SucursaÍT — M ais imp%rT9TTTr-*>^e a 
determ inação do Instituto do Patrim ônio HTS^ 
tórico e Artístico Nacional, que obrigou o p re
feito Marcos Tamoio da Silvaa decreta r na sex
ta-feira passada a paralisação do “ Palazzo Del 
P a rco ” , em preendim ento imobiliário da Cons
tru to ra  Coema, ao lado do Parque Lage. afcon- 
teceu tam bém  na sexta-feira à noite: o juiz*da 
8 a V ara Federal, Victor M agalhães, deferiu1 a 
solicitação dos im petrantes da ação populáV 
p ara  o em bargo lim inar não só do “Palazzo Det 
P arco "  como do “Palazzo P ltti” . 0  prefeito Já 
sabia que a medida fora concedida e resolveu 
an tecipar a decisão determ inando a paralisação 
da obra

Com a decretação do em bargo lim inar, 
m edida judicial que determ inará a paralisação 
das obras até a sentença final da ação popular, o 
assim  cham ado caso Parque Lage ganha novos 
contornos até então não esperados *e deseja
dos) pela cúpula da adm inistração municipal 
carioca Em  outras palavras o prefeito Tamoio 
da Silva te rá  de aca tar possivelm ente a con
tragosto, a participação popular efetiva em 
defesa de um a área  verde tom bada na Zona Sul 
carioca

Outro aspecto relevante do deferim ento do 
em bargo lim inar é a aceitação pela União, 
a trav és  da P rocuradoria da República, da 
m edida judiciai Os im petrantes da ação po
pular haviam  solicitado à União, p roprie tária 
do P arque Lage, p ra que decidisse a favor do 
em bargo lim inar. A União acatou a sugestão. 0  
juiz da 8 a V ara Federal com unicará am anhã a 
decisão ao prefeito Tamoio da Silva 

Quem m ais se desgastou ém todo esse episódio 
e agora deve explicações à opinião pública é o 
prefeito carioca ' Antes da ação popular, subs
crita  por centenas de representantes da co
m unidade, edo questionamento pelo Conselho E s
tadual de Cultura do ato do prefeito, que con
cedeu a licença p ara  a construção dos edifícios 
ao lado do Parque Lage, o prefeito Tamoio da Sil
va defendia veem entem ente a legalidade do seu 
ato. A seqüência dos fatos estão m ais do que 
com provando a fragilidade dos argum entos do 
prefeito nomeado 

Não é a prim eira vez que a P refe itu ra  en tra 
em choque tam bém  com o próprio Governo 
Federal Há pouco tempo, quando da demolição 
do palácio Monroe, antiga sede do Senado F e
deral. a P residência da República foi obrigada a 
recom endar à P refeitu ra que desistisse da cons
trução de um amplo parque de estacionam ento 
de automóveis naquela área Só por isso o pre- 
feiro Tamoio da Silva foi obrigado a desistir da 
idéia e os cariocas vão ganhar m ais um a praça 
pública

Na questão dos 2fi mil m etros quadrados do 
forte de Copacabana, apesar do desinteresse 
inicial do prefeito em defender a área  dos grupos 
imobiliários e da ganância de grupos in terna
cionais da rede hoteleira, Tamoio da Silva teve 
que se curvar a fatos consumados A Caixa 
Econôm ica Federal, que com prou a área do 
M inistério do Exército, acabou trocando os 26 
mil m etros quadrados por terrenos municipais 
situados na praça XI, junto ao centro do Rio. Em 
menos de um mês, m ilhares de cariocas 
aderiram  à cam panha em defesa daquela área. 
que saiu vitoriosa.

Na área política, se o MDB carioca fosse 
menos vinculado ao esquem a do ex-governador 
Chagas F reitas, muito provavelm ente a C âm ara 
dos Vereadores — composta por dois terços de 
vereadores em edebistas — poderia es ta r se 
mobilizando para  ten tar o impedimento do 
prefeito nomeado pelo governador F aria  Lima

Outro fato que coloca em cheque a adm inis
tração  Tamoio da Silva está relacionado com a 
propriedade de um apartam ento  na p raia  do 
Leblon, no valor de mais de um milhão de 
dólares. Vários vereadores em edebistas, entre 
eles José F re ja té  Edgard de Carvalho Júnior < o 
prim eiro do grupo autêntico e o outro filiado â 
corrente hagulsta)., falaram  na C âm ara sobre o 
apartam ento  do prefeito no Leblon.


